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Análise das Interações do debate da TV Senado Live sobre 

Trabalhadores por aplicativos: vínculo empregatício, direitos 

trabalhistas e novas normas na economia digital – 22/05/2026 - Gerado 

por IA 

Este relatório apresenta uma análise das 83 participações dos cidadãos no debate 

promovido pela TV Senado (TVSL) em 22/05/2026, sobre “Trabalhadores por 

aplicativos: vínculo empregatício, direitos trabalhistas e novas normas na economia 

digital”. O objetivo é fornecer uma visão geral das principais preocupações, opiniões e 

sugestões expressas pelo público, visando auxiliar os Senadores na compreensão dos 

pontos mais relevantes do debate. 

O conteúdo foi gerado por Inteligência Artificial com base nas interações dos cidadãos 

no evento. Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, 

preocupações e temas debatidos, buscando oferecer um panorama geral das discussões. 

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter 

imprecisões ou interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações. 

Caso identifique informações que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre 

em contato pelo Fale Conosco. 

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises 

detalhadas realizadas por especialistas. 

Total de participações: 83 

  

https://www12.senado.leg.br/institucional/ouvidoria/form-ouv-solicitacao
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Temas principais:  

1. Impacto da regulamentação na renda e na viabilidade do modelo (36%): as 

interações trataram dos efeitos práticos da eventual regulamentação sobre renda, 

custo operacional, tarifas e manutenção do modelo de negócio das plataformas. 

Houve preocupação com a redução da lucratividade do trabalhador, com a 

transferência de custos para empresas e entregadores e com o risco de a regra 

afetar a sustentabilidade econômica da atividade.  

Exemplo: "Tem uma planilha de custo para saber se essa tarifa dos aplicativos 

proporciona algum ganho já que o trabalhador fica com 80% do que fatura?” 

(Wilson B. - SP)”   

2. Proteção social, previdência e cobertura mínima (26%): as manifestações 

trataram da necessidade de proteção social concreta para trabalhadores por 

aplicativo, com foco em previdência, INSS, aposentadoria, descanso e amparo 

em caso de acidentes ou afastamento. O teor geral foi de preocupação com a 

ausência de cobertura mínima e com a possibilidade de o trabalhador ficar 

exposto a riscos sem rede de proteção. 

Exemplo: “Sem contribuição ao INSS haverá uma enxurrada de pedidos de BPC 

daqui a alguns anos.” (Marco A. - RJ)”  

3. Critérios para caracterizar subordinação e autonomia (22%): as 

participações buscaram esclarecer quando a relação com a plataforma pode 

indicar subordinação jurídica, especialmente diante da gestão algorítmica, da 

imposição de regras operacionais e da distribuição de riscos. O foco esteve menos 

na pergunta genérica sobre “empregado ou autônomo” e mais em quais elementos 

concretos podem definir essa relação.  

Exemplo: “A gestão algorítmica das plataformas descaracteriza a autonomia do 

trabalhador e configura nova forma de subordinação?” (Ana K. - PA)” 

4. Condições concretas de trabalho e segurança (16%): as manifestações 

abordaram problemas práticos do cotidiano da atividade, como segurança de 
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motoristas e passageiros, acidentes, exigências sobre veículos, controle de frota e 

condições mínimas para o exercício do trabalho. O conjunto revela preocupação 

com a operação concreta dos serviços e com responsabilidades objetivas das 

plataformas e do poder público. 

Exemplo: “Quando os veículos terão que portar extintor de incêndio conforme 

determinação do Contran para quem transporta vidas?” (Paulo D. - RJ)” 
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Em conclusão, o debate revelou uma forte preocupação com os efeitos da 

regulamentação do trabalho por aplicativos, com centralização na dicotomia entre a 

necessidade de assegurar proteção social e direitos mínimos aos trabalhadores e o receio 

de que novas regras comprometam a autonomia, a renda e a viabilidade econômica do 

modelo. As preocupações com previdência, cobertura em caso de acidentes, definição 

de critérios para caracterização de subordinação e impactos sobre custos e remuneração 

foram temas recorrentes, enquanto a criação de parâmetros jurídicos mais objetivos, 

mecanismos de proteção mínima e regras operacionais mais claras foram apresentadas 

como caminhos relevantes para o tratamento da atividade no contexto da economia 

digital. 

Todas as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página: 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=39009.  

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=39009

